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Questao Discursiva 00296

Conceitue decadéncia e prescrigao e estabeleca as distingdes.
Resposta #001535

Por: MAF 16 de Junho de 2016 as 00:31

Prescricéo e decadéncia séo institutos que surgem com a finalidade de alcancar a paz social, certeza e seguranca juridica.

A prescricdo pode ser conceituada como a perda da pretenséo de reparag¢éo de um direito violado, em razdo da inércia do seu titular, no prazo fixado em
lei, conforme artigo 189 do Cadigo Civil.

A decadéncia, por sua vez, é a perda efetiva de um direito potestativo, diante do seu n&do exercicio, no periodo de tempo determinado em lei ou pela
vontade das proprias partes.

Quanto as diferengas, tem-se que: (1) a prescricdo extingue a pretensdo, enquanto a decadéncia, o direito; (2) os prazos prescricionais somente sdo
estabelecidos por lei, ao passo que os prazos decadenciais pode ser estabelecidos em lei ou pela vontade das partes; (3) a prescricdo deve ser
reconhecida de oficio pelo juiz, enquanto a decadéncia legal deve ser reconhecida de oficio pelo magistrado, o que ndo ocorre com a decadéncia
convencional; (4) a prescrigdo nédo corre contra determinadas pessoas, ao passo que a decadéncia corre contra todas, exceto contra os absolutamente
incapazes; (5) ha previsdo de casos de impedimentos, suspensédo ou interrupcdo da prescricdo, enquanto a decadéncia ndo pode ser impedida, suspensa
ou interrompida, como regra geral; e (6) a prescricdo se relaciona com direitos subjetivos, atingindo ages condenatérias, ao passo que a decadéncia se
relaciona com direitos potestativos, atingindo a¢des constitutivas positivas e negativas.

Corregéo #000998

Por: Natalia S H 29 de Junho de 2016 as 13:54

Tua resposta esta correta, mas acredito que seria bom mecionar que o CC, ao conceituar prescricdo e decadéncia, adotou a teoria de Agnelo Amorin
Filho. Enfim, s6 um detalhe para tornar a resposta mais completa. Bons estudos!

Resposta #000287

Por: gabriela monteiro 6 de Janeiro de 2016 as 22:44

Decadéncia e prescri¢do sdo dois institutos do ordenamento juridico brasileiro que tem como escopo delimitar o exercicio do direito de cada individuo, a fim
de que haja estabilidade nas relagfes sociais, bem como seguranca juridica nos negécios.

Como dizia o célebre Rui Barbosa, " o direito ndo socorre aos que dormem". Assim. embora tenham em comum o marco temporal, cada dos referidos
instittos tem suas peculiaridades, as quais serdo abordadas a seguir, de forma distinta.

A prescri¢éo esté positivada nos artigos 189 a 206, enquanto a decadéncia nos artigos 207 a 211.

Assim, a prescricéo é caracterizada pela perda da pretendo do seu titular. Ela comega a fluir quando um direito é violado e tem prazos delimitados pelo
cadigo civil.E tais prazos ndo podem ser alterados pelas partes.

Quanto a decadéncia , esta é concetuada como a perda de um direito em decorréncia da falta de seu exercicio. Cuida-se de um direito potestativo e pode ter
origem na lei ou na convengao entre as partes.

Por fim, cumpre dizer que ambos os institutos visam a pacificacdo e estabilizacdo das relacdes sociais.
Correcédo #000995

Por: Natalia S H 29 de Junho de 2016 as 13:48

Tua resposta esta correto, mas acredito que seriam bom mencionar que o CC adotou o entendimento de Agnelo Amorim Filho sobre prescrigdo e
decadéncia, bem como citar exemplos desses institutos. Bons estudos!

Correcédo #000207

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 5 de Fevereiro de 2016 as 15:30

O outro colega que ja corrigiu sua questao ja mencionou alguns aspectos legais que achei pertinentes. S6 pra complementar, acho meio complicado
trazer uma certa "poetizag@o" para a prova, esse aspecto deve ser tratado com cuidado. Nao que haja erro em se mencionar o Rui Barbosa, mas acho
gue a expresséo "como dizia" ficou um pouco inadequada. Procure sempre atentar a linguagem técnica.

Correcédo #000196

Por: IESUS RODRIGUES CABRAL 5 de Fevereiro de 2016 as 02:21



A candidata conceituou bem os institutos, demonstrando conhecimento sobre o tema.

Sobre o ponto, apenas um apontamento que ndo macula a resposta. A candidata lembrou da relacédo direito potestativo — decadéncia, todavia
ndo apontou a relacéo direito subjetivo —prescric¢éo.

No tocante as diferengas, Entendo que poderia ter sido aventada outras importantes diferencas entre os institutos A primeira delas seria a
possibilidade de se repetir a obrigagdo decaida que fora cumprida, fato que nédo ocorre na decadéncia, haja vista a ocorréncia da extingéo do
direito.

As outras diferengas referem-se a possibilidade suspensdo, interrupgao e rentncia dos prazos prescricionais (destacando que a renuncia é
permitida tdo somente ap6s a consumagcao da prescrigao, art. 191, CC), enquanto que na decadéncia, como regra, ndo ha suspensao ou
interrupgdo do prazo, nem existe a possibilidade de rentncia (excecéo é a decadéncia convencional).

Por fim, quanto aos erros de portugués, tenho que estes configuram mero equivoco de digitacao, fato que n&o prejudicaria a candidata em um
certame cuja prova é manuscrita.

Resposta #000438

Por: IESUS RODRIGUES CABRAL 5 de Fevereiro de 2016 as 01:59

A decadéncia consiste na perda do direito propriamente dito em virtude do transcurso de lapso temporal sem que o seu titular tenha o exercido. Assim, a
decadéncia é fendmeno que extingue o proprio direito. Relaciona-se a direitos potestativos, os quais uma parte apenas se sujeita ao direito da outra.

A decadéncia pode ser legal, oriunda da prépria lei, ou convencional, origina-se da vontade das partes.

Por sua vez, a prescrigao caracteriza-se pela extingao da pretensao ao direito. Nos termos do art. 189, CC, violado o direito, nasce a pretensao do titular.
Quedando-se inerte o titular da pretenséo, esta se extinguira gragas ao fendmeno da prescri¢éo.

Nessa toada, pode-se dizer que a prescri¢cdo ocorre em pretensdes, que por sua vez, origina-se de direitos subjetivos.

As distingdes entre prescrigdo e decadéncia séo as seguintes: a) a prescrigdo somente é renunciavel apds a sua ocorréncia, art. 191, CC, ao passo que a
decadéncia legal é irrenunciavel, art. 209, CC, e a decadéncia convencional é renunciavel; b) o prazo prescricional pode ser suspenso ou interrompido, ja o
curso da decadéncia, como regra, ndo se interrompe ou se suspende, art. 207, CC; c) havendo cumprimento de obrigagéo prescrita, ndo ha que se falar em
desfazimento deste cumprimento, porquanto a extingéo se limita a pretensao, permanecendo integro o direito, enquanto que na satisfacéo de obrigacédo
decaida, por ndo haver mais direito, é possivel o desfazimento do cumprimento.

Anote-se que, no tocante a Ultima diferenciacéo, esta ndo existe no direito tributario, j& que neste ramo tanto a obrigagéo tributaria prescrita quanto a decaida
podem ser repetidas.

Correcédo #000997

Por: Natalia S H 29 de Junho de 2016 as 13:52

Tua resposta esta correta, mas acredito que seriam bom mencionar a finalidade dos dois institutos: a estabilidade das relag8es sociais e a seguranca
juridica. Ainda, caberia mencionar que o CC adotou a teoria de Agnelo Amorim Filho sobre decadéncia e prescrigao. Bons estudos!

Resposta #003333

Por: Sniper 7 de Novembro de 2017 as 11:09

A Decadéncia é, no direito civil, a extingdo de um direito por ndo té-lo exercido no momento definido na lei. Existe também a decadéncia convencional em
que as partes entram em acordo quanto a um prazo decadencial (art. 501, paragrafo Unico, do Codigo Civil). Nesse caso, a alegagdo da decadéncia deve se
dar pela parte. Diferentemente a decadéncia legal deve ser reconhecida de oficio pelo magistrado.

Jéa a Prescri¢do ocorre quando h& uma violagdo de um direito, nascendo para o titular a pretensdo. Assim, o titular sendo inerte perde a pretensao de direito
material. Deve ser declarada de oficio pelo juiz em qualquer momento do processo. Est& condicionada a interrupgéo, suspeic¢éo e impedimento. N&o corre
contra todos (Arts.197 e 198 do CC). S6 tem prazos legais.

Resposta #003151

Por: Jack Bauer 22 de Outubro de 2017 as 21:08

Em que pese o Cddigo Civil de 1916 nao fizesse diferenga entre prescri¢éo e decadéncia, o Cédigo de 2002 a estabeleceu, adotando a classificagdo do
professor Agnelo Amorim Filho.

Assim, prescri¢éo é a perda da pretenséo (art. 189 do CC), sendo que os prazos de prescricdo ndo podem ser alterados por vontade das partes e pode ser
alegada em qualquer grau de jurisdicéo (artigos 192 e 193 do CC).

Ja a decadéncia é a perda do proprio direito potestativo, sendo que € nula a rentincia a decadéncia legal, e o juiz deve reconhecer a decadéncia legal de
oficio (artigos 207 a 211 do CC).



Resposta #006236

Por: Malika Maria 7 de Julho de 2020 as 22:31

E cedico que a prescrigdo e a decadéncia sdo instrumentos que visam principalmente a seguranca juridica e a pacificagéo social, é preciso que haja uma
establizagao nas relagdes juridicas como passar do tempo. Por isso pode-se afirmar que ambos s&o instrumentos ligados a inércia do interessado e o
decorrer do tempo.

Ocorre a prescricdo quando depois de violado um direito subjetivo, a pretensdo que surge para uma das partes ndo € exigida da outra dentro do laspo de
tempo previsto na lei. A prescricéo esté ligada a decisdes judiciais de natureza condenatéria, pode ser declarada de oficio pelo juiz, ndo pode ser modificada
pela vontade das partes e pode ser arguida em qualquer fase do processo e em qualquer grau de jurdicéo.

Ja na decadéncia é o préprio direito potestativo que se extingue pelo decurso do tempo somado a inércia de seu titular. Esta ligado a decisdes de carater
constitutivo e se divide em decadéncai legal e convencional. A decadéncia legal pode ser declarada de oficio pelo juiz e ndo pode ser modificada pela
vontade das partes. J& a decadénca convencional depende de alegacéo das partes, que pode se dar em qualquer fase do processo ou em qualquer grau de
jurisdicdo, ndo podendo ser declarada de oficio pelo juiz, e pode ser modificada por vontade dos envolvidos.

A parte podera renunciar a prescrigdo, de forma tacita ou expressa, desde que o faga apds sua consumagado. Quanto a decadéncia s6 podera haver renincia
na convencional sendo vedada para a decadéncia legal.

O Cadigo Civil prevé diversas causas de impedimento, suspensao ou interrupgéo para a prescricdo, mas tais causas nao séo aplicadas para a decadéncia.

Em sintese, embora possuam finalidades semelhantes verifica-se grande diferenga entre os institutos.

Resposta #007208

Por: Caroline Monavique Pedreira 2 de Novembro de 2022 as 22:29

Prescricéo é a perda da pretenséo de exercicio de um direito. Decadéncia é a perda do direito pelo seu néo exercicio dentro do prazo legal. Na prescri¢éo, o
direito continua a existir. A decadéncia, por sua vez, fulmina o préprio direito. Ambas se associam a inércia do titular de um direito, associado a méaxima de
que "o direito ndo socorre quem dorme" e estéo intrinsecamente relacionadas & necessidade de conferir estabilidade e seguranga juridica. No Cédigo Civil de
1916, nado havia clara distingéo entre as hipdteses de prescri¢éo e decadéncia, sendo exigido grande esfor¢o do intérprete, o que foi corrigido no CC/2022,
em homenagem ao principio da operabilidade. No CC/02, as hipéteses de prescri¢do estdo concentradas no art. 206 do CC/2022 enquanto os casos de
decadéncia se encontram de forma esparsa na legislacéo. Por distingdo, a prescricdo pode ser conhecida de oficio pelo magistrado em qualquer grau de
jurisdicdo.Ja a decadéncia se divide em legal e convencional. Somente a decadéncia legal pode ser conhecida de oficio, conforme disposto no art. 210 e 211
do CC/02.0Outra diferenga que pode ser apontada é que, salvo em relacéo aos incapazes, ndo se aplica a decadéncia, as causas interruptivas e suspensivas
da prescrigéo.
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